
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.081 - ES (2014/0343019-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MUCURICI 
ADVOGADO : EUDES DOS SANTOS CERQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : MANOEL SEVERO FILHO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. 
1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal.
2. A partir da leitura do acórdão, nota-se que o Tribunal a quo decidiu que os 
documentos apresentados nos autos foram suficientes para o julgamento 
antecipado da lide e que o recorrido tem direito ao recebimento do abono salarial.
3. A pretensão do recorrente em relação à comprovação do cerceamento de sua 
defesa não é possível, porquanto implica reexame da matéria fático-probatória em 
que se fundamentou o decisum recorrido, o que é vedado em Recurso Especial. 
Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.081 - ES (2014/0343019-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MUCURICI 
ADVOGADO : EUDES DOS SANTOS CERQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : MANOEL SEVERO FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que houve prequestionamento de toda a matéria e, 

dessa forma, não poderia ter sido aplicada a Súmula 211/STJ (fl. 184, e-STJ).

Suscita que a divergência jurisprudencial foi claramente abordada no recurso (fl. 

184, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

 É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.081 - ES (2014/0343019-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.4.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

175-179, e-STJ):

Inicialmente, constato que a apontada divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE.

Para a demonstração do dissídio jurisprudencial, na 
forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 
1º e 2º, do RISTJ, é necessário que o recorrente demonstre a 
similitude fática e jurídica entre o acórdão recorrido e os 
paradigmas confrontados.

Precedentes.
A Corte Especial do STJ decidiu, que o recurso 

especial interposto, pela alínea c do permissivo constitucional deve 
indicar a norma a respeito da qual se deu a alegada divergência 
jurisprudencial (REsp 1.346.588, DF, Relator o Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 17.3.2014).

A apresentação de novos fundamentos para 
viabilizar o conhecimento do recurso especial representa inovação 
recursal, sendo vedado o seu conhecimento no âmbito do agravo 
regimental.

Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 311.233/PE, Rel. Ministra 
MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO 
TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe 26/02/2015)

Do acórdão impugnado extraio os seguintes excertos (fls. 105-111, 
e-STJ):

Consoante cediço, o julgamento antecipado da lide 
não implica em cerceamento de defesa, mesmo em se tratando de 
matéria de fato e de direito, acaso desnecessária a instrução 
probatória.

(...)
In casu, entendeu o Juízo a quo haver elementos 

probatórios nos autos suficientes ao julgamento antecipado da lide, 
não havendo que se falar, nesse contexto, em cerceamento de 
defesa, conforme alegado pelo Apelante.

Ademais, conforme consignado na sentença 
vergastada, transitada em julgado a sentença proferida nos autos 
da "ação cautelar de exibição de documentos n° 034.090.004.895" 
e não havendo o Apelante trazido aos autos os contra-cheques do 
Apelado, deve-se reputar verdadeira a alegação de que o Apelado 
não recebeu o abono salarial mensal de que trata a Lei Municipal 
de Mucurici n° 457/2007.

Nesta senda, conclui-se que a análise da existência 
ou não do direito do Apelado ao recebimento do abono salarial de 
que trata a Lei Municipal de Mucurici n° 457/2007, constitui 
matéria de direito que torna despicienda a realização da instrução 
processual.

(...)
Ora, a Lei Municipal de Mucurici n° 457/2007, 

juntada à fl. 06 dos autos, concedeu abono remuneratório mensal 
aos servidores públicos municipais, excetuando apenas aqueles 
que recebem os seus vencimentos financiados com recursos 
federais ou estadual por força de convênios assinados com o 
poder público municipal (art. 4°).

Com efeito, não estando o Apelado inserido dentre 
tal exceção (premissa esta não controvertida pelo Apelante), 
conclui-se ser-lhe devido o pagamento integral do abono em razão 
do inadimplemento inconteste nos autos.

A partir da leitura do acórdão, nota-se que o Tribunal a quo 
decidiu que os documentos apresentados nos autos foram suficientes para o 
julgamento antecipado da lide e que o recorrido tem direito ao recebimento do 
abono salarial.

Logo, a pretensão do recorrente em relação à comprovação do 
cerceamento de sua defesa não é possível, porquanto implica no reexame da 
matéria fático-probatória em que se fundamentou o decisum recorrido, o que é 
vedado em Recurso Especial. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.
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Nesse sentido, menciono os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE COM DISPENSA 
DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA 
AFASTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O recorrente, nos autos de ação civil pública, foi 
condenado ao pagamento de R$ 208.800,00 (duzentos e oito mil e 
oitocentos reais) para fins de ressarcimento ao erário pelos danos 
ambientais causados. O Tribunal de origem, soberano na análise 
das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao negar 
provimento à apelação, entendeu que não houve o apontado 
cerceamento de defesa, pois as provas dos autos são suficientes 
para comprovação da conduta narrada na inicial.

2. Não é possível o conhecimento do recurso 
especial quando visa reformar entendimento do Tribunal a quo pela 
desnecessidade de produção de prova, e o recorrente sustenta ter 
havido, com isso, cerceamento de sua defesa. Isso porque alterar 
a conclusão do julgador a quo, pela desnecessidade da prova, 
demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ.

 Recurso especial não conhecido.
(REsp 1507617/AL, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 03/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não configura o cerceamento de defesa o 
julgamento antecipado da lide  sem a produção de prova 
testemunhal, quando o Tribunal de origem entender que o feito foi 
corretamente instruído, declarando a existência de provas 
suficientes para o seu convencimento. A reforma do acórdão, 
neste aspecto, demandaria revolvimento do contexto 
fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.

2. Para que se configure o prequestionamento, há 
que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses 
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim 
de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre 
determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a 
correta interpretação da legislação federal.
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3. Se o o Tribunal a quo consigna a inexistência de 
cobrança abusiva na espécie, visto que o inadimplemento 
contratual operou-se exclusivamente por culpa do recorrente, o faz 
com base nas provas dos autos, cujo reexame é intento inviável em 
sede de recurso especial, o que atrai, mais uma vez, o óbice da 
Súmula 7 desta Corte.

4.  Para a análise da admissibilidade do recurso 
especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, torna-se 
imprescindível a indicação das circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, a fim de demonstrar a 
divergência jurisprudencial existente, o que não ocorreu no caso 
em apreço.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 454.427/SP, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 19/02/2015).

PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. 
ACERVO DOCUMENTAL SUFICIENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. O art. 130 do CPC consagra o princípio da 
persuasão racional, habilitando o magistrado a valer-se do seu 
convencimento, à luz das provas constantes dos autos que 
entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição 
acerca da necessidade de produção de prova oral impõe reexame 
do conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso 
ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ.

2. No tocante à suposta violação do art. 330, I, do 
CPC, sobreleva considerar que o acórdão recorrido consignou não 
haver o cerceamento de defesa, uma vez que o juiz encontrou nos 
autos elementos suficientes à formação de sua convicção, 
sendo-lhe facultado julgar o processo no estado em que se 
encontra, o que, à luz do ensinamento da Súmula 7 do STJ, não 
pode ser revisto em Recurso Especial.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 550.962/MG, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 27/11/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0343019-0 AREsp 647.081 / ES

Números Origem:  00132871220128080034  034120004329  03412000432920140149  132871220128080034  
34120004329  3412000432920140149

PAUTA: 12/05/2015 JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MUCURICI
ADVOGADO : EUDES DOS SANTOS CERQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : MANOEL SEVERO FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MUCURICI
ADVOGADO : EUDES DOS SANTOS CERQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : MANOEL SEVERO FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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